
P R E F E I T U R A   D E fflp

GOVERNO    DO   POVO

Origem: Processo Licitatório n. 024/2025.
Dispensa de Licitação n. 010/2025.

CONTRATO DE EMPRESA PARA MONITORAMENTO E ENVIO DOS EVENTOS S.
2220  e S-2240,  NO  SISTEMA  DE  ESCRITURAÇÃO  DIGITAL  DAS  OBRIGAÇÕES

CONTRATANTE=  SECRETAR[A  HUNICIPAL  DE  EDUCA
ritQ no CNPJ/MF sob o n° 30[820.772/0001 -30, com e§tabelecída

Brejão/PE,  neste ato  represeEtado Tegalmente peía  Gestor

pessoa  jurídica  de  direito  púb]ico,
ravessa Capitão Francisco Furiado, s/n,

a  Sra.  LUANA  BATISTA  MARTINS  DE
ROS,  brasileira,  casada,  Ínscríta no CPF/MF sob o n° *#*`728<i¥r30,  residente e domiciliado na cidade de

jão - PE.
CONTRATANTE: SECRETARIA "UNICIPAL DE SAú'DE, pessoa jurídica de djreito públíoo. Ínscrito no

NPJ/MF sob o n¢ 11.230.311/0001 -ô3, com estabelecida na Praça,Melquiades Bernardo, 01, Centro, Brejão/PE,
neste  ato  representado  [egalmente  pela  Gestora  a  Sra.  ÁNDREA  DOS  SANTOS  CALADO  RODRIGUES,
brastleira, casada, inscriia no CPF/MF sob o n° **.967,*#-20[` residente e domiciliado na cidade de Brejão -PE.

d)             CONTRATANTE:  SECRETARIA MUNICJPAL  DE  ASSISTÊNCIA SOCIAL,  pessoa jurídica  de direito

públíco,  inscrito  no CNPJ/MF sob o  n°  14.628,090/0001-74,  com  sede estabelecida Av.  Presidente Trancredo
Neves, stn, C`en±ro, Brejão/PE, através do Sr. JERÔNIMO DE LIMA SILVA brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF
sob o n° ***,869."49, Tesidente e domicmado na cidade de Brejão -PE

e)           Doravante denominada como coNTRATADA: A empresa
CNPJ/MF   sob   o   n.
Bairro:

sede   na   Rua/Av
inscrita no
n.

Cidade:_/UF_,   CEP.:_,   neste   ato   representado   legalmente   pelo  o
brasileiro(a),  inscrito no CPF/MF sob o n.

residente e domiciliado na Rua/Av
e no Cl/RG sob o n.

n._, Cidade        UF
S;JmiYX'

Têm justo e acordado o presente instrumento, proveniente da Dispensa de Licitação, e em observância
às disposições da  Lei  n.14,133,  de 01.04.2021,  e  demais  legislações aplicáveis,  resolvem  celebrar o

presente Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação, sujeitando-se, as paries, às suas normas e às
Cláusulas e condições a seguir pactuadas:
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1.1.         O presente contrato tem comofundamento o Nafomado Art, 75, inc. l, c/c§ 3°, da Lei Federal
n° 14.133, de 01.04.2021 ; Leis Complementares n° 123, de 14,12.2006 e 147, de 07.08.2014; Lei Federal
n°   12.846,   de   01.08.2013;   Decreto   Federal   n°  8.538,  de  06.10.2015;   Decreto   Federal   n.12.343,   de

30.12.2024  que  atualka  os  valores  estabelectios  na  lei  n°  14.133,  de  1°  de  abril  de  2021;  Decretos
Municipais  n°  04,  de  04.01.2024,  n°  031,  de  05,12.2017  e  legislação  periinente  e  consideradas  as
aHerações posteriores das reféridas normas..

ià_  ':„, ,:ãj ''*,:,`

1.1.         Constitui  objeto  do  contrato  coNTRATAÇÃO  DE  EMPRES
DOS  EVENTOS  S-2220   (MONITORAMENTO   DA  SAUDE   DO  T
AMBIENTAIS  DO  TRABALHO  -  FATORES  DE  RISCO)  NO  S]ST
OBRIGAÇÕES    FISCAIS,    PREVIDENCJÁRIAS    E    TRABALHIS

DEMANDAS DA PREFEITURA E DO FUNDOS MUNICIPAIS.

3.1.        0  valor  global   adjüdicado  para  o   referido   Co

pagamentos  relativos  às  en{regas  efetivas  dos  servi
apresentação das  notas  fiscal ou fatura
onforme disponibi]idade financeira do Ente Municí

ONITORAMENTO  E  ENVIO

)  E  S.2240  (CONDIÇÕES
RITURAÇÃO  DIGITAL  DAS
L),    PARA   ATENDER   AS

d\e  em  30  (trinta)  dias,  após  a
irregularidade  for constatada,

recurso pactuado, a seguir:

CONSTITUI       OBJETO       DA  ``  `PRESENTE

DISPENSADELICITAÇÃOCONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA MOMTORAMENTO
E     ENVIO     DOS     EVENTOS     S-2220

ÇMágÀTLOHrDMOERTEos.23âo{ã%*BFÇÕ¥g
AMBIENTAIS        DO        TRABALHÓ^      --
FATORES  DE tRISCO)  NO  S!STEMA  DE
ESCRITURAÇÃO           DIGITAL           DAS

ÊRE;í±ÇNÕcFÊRiAs   E   TRABALHisTAs
F'SCA]S,

(esocíAL}]'       PARA       ATENDER       AS
DEMANDAS    DA    PREFEITURA , E    DO
FUNDOS MUNICIPA]S.

FMAS` ,

FmDSÃ

Mês
R$ 140,0¢ Ri

15.480,00

3.2.        No valor acima estão ]ncluídas {odas as despesas ordinárias diretas e indinetas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos sociais,  trabalhístas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

2.1.  0 presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, independentemente de transcrição:

2.1.1.     O Termo de Referência;

2.1.2.      Edita[ da  Licitação;

2.1.3.     A proposta do contratado;

2.1.4.     Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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3,1.        O  presente  instrumento terá vigência de  l2  (doze)  meses a partir da assinatura do contrato,

para assegurar a continuidade e qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública,
prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos períodos nos termos do Ari.105, e 107, da Lei
Federal n° 14,133/2021 ;

3.2.         Nesse ponto,  quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da
aplicação do conteúdo da norma de caráter excepcional contida no a

que  é  permitir  contratações  não  adstritas  à  vigência  dos  crédi
vantagem para a Administração Pública.

3.3.         Nesse sentido, buscara interpretação adequada da nor
sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possívej
interpretação ampla (excessivamente [iberal)+

3.4.        Assim, o determinante parao estabelecimento de
a  existência  de  vantagem  para a Admiristração,  o  qu
motivação do ato administrativo.

.5.         Em oiitras  palavras,  a noma oonfere à A
enciados (no máxjmo 60 meses} na
sejam alcançados resultados mais

contrata

7, Lei Federal n° 14.133/2021,
entários,  desde  que  haja

ela cumpra efetivamente a
ação restrita (Iiteral) e o da

ual diferenciado será sempre
equadamente  explicitado  na

ossibilidade de estabelecer prazos
contin uada, notadamente para

enor ousto para a Administração;

A prorrogação de que trata este #em é condicíonâda ao ateste, pela autoridade competente, de
as condições e os preços pemanecem vantaj.osa para a Administração, permitida a nego¢iação com
ntratado.

A despesa decorrente na execução do preseflte contrato será custeada com os recursos
nsignados na Lei Orçamentária Municipal do Exepçício

baixo especifioada;
riceiro, conforme rubrica orçamén{ária

4.2.        A dotação relativa aos exerc{oios financejros`subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamen{ária respectiva e [iberação dos crédí{os correspondentes, mediante Apostilamento.
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Classificação
3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros - Pé-ãã-ó-à
Econômica Jurídica

Proieto/ Atividade 10.301,1001,2130.0000 Atenção Básica -PAB 15% Rec. Próprio
Classificação

3.3.90.39.00
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Econômica Jurídjca

Projeto/Atividade 10.302.1001.2131.0000
Média e Alta complexidade -MAC 15% Rec,

Próprio
ClassificaçãoEconômica

3.3.90,39.00
Outros Serviços de Terceiros - PessoaJurídica

•.-                       ,,\,,`,,„.j-€í,,;\..,,,,:,lã-``ll                `,:.,-                                   - `.JI

•`,,,,S,

+                                   ,t,,`,                                           ,               J ` I

Projeto/Atividade 04.122.0403.2015.0000
Man. Das Atividades da Sec.   Municipal deAdministração

Classificação
3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Econômica Jurídica

de  execução  deste
relacionadas a prestação de

Brejão] em conformidade com as Leis, as Reso[uções e

o reg,ime de execução contratual, os m
díções de conclusão, entrega,.obsetvação

tal anexo a este Contrato.

a  contratada  deverá  exercer
ue serão entregues ao Munioípio
stabelecidas.

execução`, assim como os prazos e
o constam no Termo de Refenência,

Com a finalidade estabélecér os direfios e obrigações das partes,  tudo de acordo com  a  Lei
deral n° 14.133, de 01 de abri] de 2021, e demais normas,`<aplicadas à espécie.

•,         `,„       -.,,                +g                  ,        „

i contratual.  0 presente objeto não poderá ser
odo ou em parte, salvo, atendendo os requisitos
ndo justifica{iva  aceita  e  vantajosidade  para  o

9                            'á                 ¢ÁoaÂ®°           À               „.8§-%              £          ®                #           +            á

6.1.        Não será  admitida a subeonúatação do
objeto de cessão, subcontraiação ou transtérê
do  art.122,  parágrafos,  da  Lei  n° \14.133í2021,
município, mediante auiorjzação competen{e.

7,i.         PR^E3`ÍP

7.1.1.     O valortotal da contratação é de RS

7.1.2.     No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

7.2.
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7.2.1.     O pagamento será efetuado através de ordem Bancária-OB ou de ordem de pagamento -OP,

para crédito em Banco, Agência Bancária e a Conta Corrente na qual deve ser depositado, indicado pelo
Contratado.

7.2.2.     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária ou
Ordem de Pagamento para pagamento.

7.3.

7.3.1.     O pagamento dos serviços, será efetuado no prazo em até
apresentação  da  nota  fiscal  Protocolo  na  Secretaria de  Finanç
mesma  esteja  devidamente  atestada  pela  área  solicitante  o
conferência das especificações dos equipamentos.

7.3.2.     Considera-se ocorrido o reoebímento da nota fiscal o
a execução do objeto do con{rato.

7.3.3.     Nos  casos  de  eventuais\ atrasos  de  pagamen
concorrido de a[guma forma para tanto, fica copvencion

pela  CONTRATANTE,  entre  a  data acima referida
arcela, terá a apljcação da segrinte fórmüla:

M = 1 x N x VP

= Encargos moratórios;

Número de días entre a data prevista para o pagament

= Valor da papcela a ser paga;

) dias, contados a pariir da
TRATANTE,  desde  que  a
esignada,   após  análise  e

o Órgão contratante atestar

CONTRATADA  não  tenha
atualização financeira devida
ao  efetivo  adimplemento  da

o efetivo pagamento;

indice de atüa}ização financeira = Ojooo1644, assim apurado: TX = Percentual da taxa anual = 6%

l=Q£ÉÍÊQ)       l=(Ê£ÍÊQ)        l=0,0Ç01644

3ô5                    365

7.4.1.    0 pagamento dos sewiços, poderá ser efetuada em par¢ela única ou conforme liberação do
recurso da concedente, coniados a pariir da apresentação da nota fiscal no Protocolo na Secretaria de
Finanças da CONTRATANTE, desde que,amesma esteja devidamente atestada pela área técnica, após
análise e conferência das especificações dos equipamentos.

7.4.2.     A  emissão  da   Nota   Fiscal/Fatura  será  precedida  do   recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

7.4.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou  instrumento de
cobrança - Nota  Fiscal ou  Fatura ou equivalente apresentado  expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a.            o prazo de validade;

b.            a data da emissão;
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c.            os dados do contrato e do órgão contratante;

d.            o período respectivo de execução do contrato;

e.            o valor a pagar; e

f.             eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis;

g.            o prazo de validade as certidões de regularidade da contratada.

7.4.4.     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou t
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com
não acarretando qualquer Ônus para o contratante;

7.4.5,    A  Nota  Fiscal  ou   Fatura  deverá  ser  obi
regularidade fiscal, constatada pormeio de eonsulta on-Iin
consulta aos sítios eletrônícos ofioiais ou à documentação

7.4.6.     Previamente  à  emi§são de nota de empenho
realizar consulta Para:

)           verificar a manutenção das oondições de

identificar  possível  razão  que  impe
idade, proibição de contratar com o Püdér

ipaçãQ  em

08£

ncia que impeça a liquidação
ie as medidas saneadoras.
regularização da situação,

ada  da  comprovação  da
referido Sistema,  mediante

rt. 68, da Lei n° 14.133/2021.

ito,  a  Administração  deverá

no edital;

licitação,  no  âmbjto  do  Órgão  ou
ências impediwas indiretas.

.7.    Constatando-se, a situação de irnegularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
Qr escrito,  para que,  no prazo do TR,  regu[arize  su'a §ituaçãQ ou,  no  mesmo  prazo,  apresente sua

esa. 0 prazo poderá ser pnorrogado uma ¥ez, por Ígual período, a critério do contratante,

8.    Não havendo regularkação ou sendo a defesá considera'da improcedente, o contratante deverá
municar aos óngãos responsáve.is ,pe[a fEscalização` da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
ntratado, bem como quanto à existência de paga"ento a §er efetuado, para que sejam acionados os
5jos periinentes e necessários bara garan{iro réceb±men{o de seus cnéditos.

7.4.9.    Persistindo a irregularidade{  o  conüatante deverá  adotar as  medidas necessárias à rescisão
£ontratual nos autos do pnocesso administrativo correspondente,  assegurada ao contratado a ampla
defesa

7.4.10.  Havendo a efefiva exeoução do obíeto, os pagamentos serão realizados norma[mente, até que
se decida pe[a rescisão do contrato, caso Q coritratado não regularize sua situação junto aos Órgãos.

7.4,11.  Quando do pagamento, íserá efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.12.   lndependentemente do percentua[ de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.4.13.  A  Contratada,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  deverá  manter todas  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação,

-+-=-J-L=T=--_____
8.1.        Os preços  inicialmente contratados são fixos e  irreajustáveis no prazo de  um ano contado da
data do orçamento estimado, conforme datado, devidamente acostado aos autos,
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8.2.         ApÓs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os`pre.ç_Qs_jniciáis
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, dos Índices IGP-M ou lpcA, mediante casos,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,  conforme
art. 25,  § 7°, da Lei n° 14.133/2021.

8.3.        No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
Contratado    a    importância    calculada    pela    última    variação    conhecida,    liquidando    a    diferença
correspondente tão logo seja(m) divu]gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.4,         Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  uti[izado(s)  para  reaj
definitivo(s).

8.5.         Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6.         Na ausência de previsão !egal quanto ao índice su

para reajustamento do preço do valor remanescente,

8.7.        O reajuste será realizado por aposti[amento]

ão),  obrigatoriamente,  o(s)

r extinto(s) ou de qualquer
ão, o(s) que vier(em) a ser

elegerão novo Índice oficial,

.1.   Exígír o  cumprimento de todas as obrigações ,assumidás pelo  Contratado,  de  acordo  com  o
trato e seüs anexos;

.2,   Notificar o Contratado, por escrjto, sobre víçios,  defçitQs ou  inoorreções verificadas no objeto
necido ou sewiço prestado, para qqé sej? por
rie, às suas expensas;

ele substi{ufçlo,  reparado ou com.gido, no total ou em

1.i,3.   Acompanhar ,e`  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e   o  cumprimento  das  obrigações  pe]o
Contratado;

11,1.4.   Efetuar o  pagamento  ao  Contratado do  valor correspondente  ao fomecjmento  do  objeto,  no

prazo, fórma e condições estabeleci\dos no presente Contrato;

11.1,5.   Aplicar ao  Contratado  as  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,
conforme previstas na lei e neste Contrato;

11.1.6,    Explicitamente   emitir  decisão  sobre  todas   as  solicitações  e   reo[amações   relacionadas   à
execução   do   presente   Contrato,   ressa]¥ados   os   requerimentos   manifestamente   impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

11.1.7.    Concluída  a  instrução do  requerimento,  a Admjnistração terá o  prazo de  30 dias  para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período;

11,1.8.    Notificar  os   emitentes   das   garantias,   quando   for  o   caso,   quanto   ao   início   de   processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

11.1.9,    Proporcionar todas  as facilidades  para que  a  contratada  possa  desempenhar seus trabalhos
dentro das normas deste Termo de Referência;

11.1.10. Paralisar e/ou  suspender a qualquer tempo,  à execução  do fornecimento  ou  dos serviços,  de
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forma   parcial   e/ou   total,   sempre   que   houver  descumprimento   das   normas   preestabelecidas   no
instrumento contratual.

11.1.11. A Administração não responderã por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12,1.1,    0 Contratado deve cumprir todas as obrigações const
assumindo como exclusivamente seüs os riscos e as despesa
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispost

12.1.2.   Atender às  determinações regulares emitidas  pe[
superior (art.137,11) e prestar todo esclaresjmento ou inf

12.1.3.    Comunicar ao Contiatante, no prazo máximo
a en{rega, os motivos que impossibilitem Q

.1.4.    Reparar, corrigir,  remover,  reconstruir ou`Su
azo fixado pe]o fisca[ do contrato, os s
sultantes da execução oL] dos materiãi§

ontrato e de seus anexos,
a boa e perieita execução

r do  contrato ou  autoridade

ro) horas que antecede a data
o, com a devida comprovação;

s suas expensas, no total ou em parie, no
e verifiçarem vícios, defejtos ou inoorreções

12.1.5.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceíros',  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a

alização oÜ o acompanhamento da execuçãQ
contar`dos pagamentos devidos ou da garantia, cas

anos softjdos;

elo Contratante, que ficará autorizado a
a no edital, o valor correspondente aos

12.1.6.   0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,  quando da
ntrega da nota fiscal] os seguintes dpcumeHtos:

a}           CBrtidão conjunta relativa aos tributos fedérais e`à Dívida Ativa da união;

b)          Ceriidão de Regularidade do FGTS -CRF;

c)           Ceriidão Negativa, de Débitos Trabalhistas -CN DT;-e,

13.1.      Todos os serviços deverão ser de acordo com o especificado no Termo de Referência.

13.2.       A garantia deverá ser conforme o cDC (Lei 8.078/90).

13.3.       0  fornecedor  deverà  refazer  qualquer  serviço  defeituoso,   sem  Ônus  adicionais  ao  Órgão
Demandante no prazo de 24hs, sob pena de multa, por hora de atraso, no valor de 5% sobre o preço do
serviço a ser refeito.

13.4,       Caso seja efetuada a substituição de algum produto/serviço devido a falhas / problemas, o prazo
de garantia passa a ser contado novamente a pariir do momento do aceite definitivo do novo objeto.
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14.1.       As paries deverão cumprir a Lei n° i3.7og, de i4 de aaosto de 2ois íLGPD\,  quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do ceriame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha   a   ser  fimado,   a   pariir  da   apresentação   da   proposta   no   procedimento   de   contratação,
independentemente de declaração ou de aceftação expressa;

14.2.       Os dados obtidos somente poderão ser utilridos para as finalidades quejustificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do ari. 6o da LGPD;

nãoee}ebrarocQntratoounãoentregaradocuHie
den{ro do pra2o de ¥ali

ensejar h`Q, retardamentü da execução `ou d
tificada;                                                                          `  `

apresentãr dec{aração ou docümentação f
fa[sa dmante adíspensa eletrônica ou execüção do, c`ontra{o;

kar ato ftaudu[ento ha

ida para a eontratação, quando

bjeto da contrata em motivo

para Ó ceriame ou prestar dec]aração

execiição do contrato;

oH`éometé+jfíaudedeqfla[quernatureza;

k}           praticar ã[os HÍcitos¢om vistas a ffüstar os objetivos do ceriame;

i)            praticarato %i!esivo pre+risto no ari.5àda Léi n° i2,846, de i°de agostode2oi3.

i 5.2.      Serão apiicadà; aotóntra±ado qué íncorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

15,2.1.   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
sc justfflcar a imposição de penalidade mais grave, art.156. § 2°, da Lei n° 14.133, de 2021 ;

1.             Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descmas nas alíneas "b",
"c",  "d",  "e»,  T  e  "g"  do  subftem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se justfficar a  imposição  de

penalidade mais grave, ari.156, § 4°t da Lei n° 14,133. de 2021 ;

11.            Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "h",  "i",  "j",  "k" e "1" do subftem acima deste Contrato,  bem como nas alíneas "b",  "c",  "d",  "e",
`T e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ar{.156, § 5°. da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2.2,     MUHa:

_______-i-_----------==¥.;Li-.T`nrffJ±J`ÍT|||--if|ffTt-
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í5.2.2.t.               Moratórja de  to,o tum por cento, por día de atraso ínjustíficado sobre_`.o.va[Õíá7a parce[a
inadimplida,  até o ]imite de 30 (trinta) dias;

15.2.2.1.1.           O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do ari.137
da Lej  n°.14.133,  de 2021.

15.2.3.   Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valortotal do contrato, no caso de inexecução
total do Objeto;

15.3.      A aplicação das sanções previstas neste contrato não ex
de reparação integral do dano causado ao Contratante, art.156,

15,4,      Todas as sanções previstas neste contrato poderão se
ah]  156, § 7°.

15.4.1.   Antes da aplicação da mülta será facultada a defes
úteis, contado da data de sua intimação, ari,157, capuí.

15.4.2.   Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabí
eventualmente  devido  pelo  Contratante ao
escontada da garantia prestada ou será €obrada

5.4.3.    Previamente   ao    encaminhamento
ministrativamente  no  prazo  máximo 'de

comunicação enviada pela autoridade competente.

la

Ótese alguma, a obrigação

ulativamente com a multa,

no prazo de 15 (quinze) dias

riores  ao  valor  do  pagamento
à desse  valor,  a  diferença será
6, § 80.

a    mu[ta    poderá   ser   recolhida
dias,  ,a  contar  da  data  do  recebimento  da

L&5*      A aplicação das sanções realizar-se-ã em processo a\dm,inistrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf e parágrafos do art.
1:§8 da Lei n° 14[133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar,

15,6.      Na aplicação das sanções serão consideradoê, ari. i56, § i°:

a}           Â natureza e a gravidade da irifração come[ida;

b}           As pecü±iaridades do caso concre[o;

c}           Âs circHnstânSias agravantes ou atgnuanies;

d}           Os danos que dela provierem para o contratante;

e)           A   imp}antação   ou  o   aperfejçoam'énto   de   programa   de   integridade,   conforme   normas   e
orientações dos Órgãos dé cóntrole,

15,7.       Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei, art.159.

15.8.       A  personalidade jurídica do contratado  poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com  poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
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direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a\€mpla  dçfesa  e  a
obrigatoriedade de análjse jurídjca prévia,  art.  i6o,                                                                               `h= =_-____==  f#

15.9.       O contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  jnformar e  manter atualizados os dados  relativos às sanções  por ela aplicadas,  para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, art.161.

15.10.    As sanções de  impedimento  de  licitar e contratar e declara
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163, da L17.0.- inidoneidade  para licitar ou

#1.

;.`92, XIX, da Lei  n° 14.133;'2021.

as  partes,  ainda que  isso

cia ficará prorrogada até a

17.1.      O contrato se extingue quando cumpridas as obriga
ocorra antes do prazo estipulado para {anto.

17.2.      Se as obrjgações não #fiem çgmpridas no prazo
conclusão do objeto, caso em que deverá a, Administra
fixado para o contrato.

7,`2,1.  Quaftdo a não conclusão do contrato referid

ficará ele oonstituído em mora,

poderá  a  Ãdmin`Éstração
mitjdas em lei

OP

para a continuidade da execução\ contrat

0 €ontrato  pode ser extinto yantes de cumprida
zo nele fixado, por algum dos mowos Previsto§ no É±L±
cesso, assegurados o contradi{ório e a ampla defi5sa.   \''

readequação do cronograma

correr de culpa do contratado:

lvas sanções administra{ivas; e
`nesse  caso,  adotará as  medidas

ções nele estipuladas, ou antes do
Lei n° 14.133#1; motivada nos autos do

.4t     Poderá ser extintos: uni)a[eralmente pela Administração; consensualmente, por acordo entre as
artes; ou por decisão arbitral/judjcial, ;

17.5+      NQs casos em que reste\kT`possibqit?da aprestaçao do sewiço, por caso foriufto ou fónça maior,
entre outngst a Contra±ante poderã considerar o cQntratomscindido imediatamente, ficando dépensada
de qualq uer préri no±ificação ou multaí¢esde qué]+ mesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

17,6.     A e]dinção do` contrato não configura óbbe para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, h%tese em que será concedüa indenkação por meio de termo indeniza*Ório, ari. i3i. caori,
da Lei nõ 14,i33< de 2021.

ff;é                     ,              4                                   4@j+§ã`          Z               ,`Á+8j¢ah@`        `.§Ó`~ãá#pg§tt{g,,ã@                      ;           ®#,®                              é+*+         j                                           #                +,                                        í                           ++;f+íT;íí         +

18.1.      Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as dL§posições contidas na Eçij]£
i4.i33. de 202i , e demak nomas federais aplicáveé e, subsidiariamente, segundo as déposições contidas
na Lei n° 8`078` de 1990 -Códft de Defesa do Consumk]or -e nomas e princípios gerais dos contratos.

18.2.      As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos
aplicando-se  as  regras  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  bem  como  demab  ordenamentos  jurídicos
correlatos, Ievando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.
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19,1.      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pe]a disciplina dos aris.124 e seguintes e l25, da
Lei n° 14.133, de 2021.

19.1.1.   Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do capuf do ari.124 da Lei Federal n° 14.133,
de  2021,  o  contratado  será  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  acréscimos  ou

21.0-

21.1.      Responsabilização  peJa vigilância ,,e garantia da  regularidade e adequação  da  prestação  dos
serviços;

21,1.1.  Ter  pleno  conhecimento  dos  termos  contratuais  que   irá  fiscalizar  principa]mente  de  suas
cláusulas,  assim como das condições constantes na proposta apresentada,  com vistas a identificar as
obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada;

21.1.2.  Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento
do contrato;

21.1[3.   Disponibi[izar  toda  a  informação  necessária,  assim  como  definido  no  contrato  e  dentro  dos

prazos estabelecidos;

®Praça  Melquiades Bernardes,1  -Centro  ! CEP.: 55.325-000,Brejão-PE

CNPJ/MF n. 10.131.076/0001 -00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250717143733.pdf

assinado por: idU
ser 433



PREFEITÜRA   DE"= .    il.
GOVERNO    DO    POVO

089
HEifi

=```=.-- __-+É2Í4

21.1.4.  Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes
das cláusulas e demais condições da Proposta e seus anexos, planilhas, cronogramas etc;

21.1.5.  Comunicar   à   Administração   a   necessidade   de   alterações   do   quantitativo   do   objeto   ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

21.1.6.  Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo contrato ou ordem
de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hii
e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administra

21.1.7,  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela emp

21.1.8.   Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá

21.1.9.  Comunicar  formalmente  ao  Gestor  do  contrato  a

penalidade, após os contatos prévios com a contratada,

21.2.

21.2.1.  Aplicar advertência à Contratada e encaminha

1,2.2.  Solicitar  abertura  de   processo
aran{indo a defesa prévia à Contratada;

administr

2,3.  Emitir avaliação da qualídade do st

de outro oferecido em proposta

o de trabalho detalhado;

s  cometidas  passíveis  de

o da autoridade competente;

icação  de   penalidade  cabível,

t4.  Acompanhar e observar o \cu`mprimento.das c]áusulas contratuais;

+5.  Analisar relatórios e docLimentos enviados^ pelos fisoaís dó<`éontrato;

+6.  Propor apljcação  de sançõe§ admiriistrativas pelo descumprimento das cláusulas con{ratuais
ntadas pelos `fiscais;

]2.7.  ProvideÊciar o pagaménto dã§ faturas emitjdas pela Contratada,  median{e a obsewâncja das
xigências oontFatuais e,\[egais;

21 +2,8.  Manter controle atualizado dos pagamentos efetuàdos, observando que o valor do contrato não
seja u ftrapâss,ado ;

21.2.9.  Orientar o fiscal do côntrato'barà'`a adeduáda observância das cláusulas contratuais

22.1.      Incumbirá  ao  contFatante  publicar o  presente  instrumento,  por  extrato,  no  Porial  Oficial  da
Prefeitura, no Diárjo Oficial dos Município§ - DOM-Amupe, e demais sítio oficial de lnternet, nos termos
e condições da Lei n° 14.133, de 2Ó21  -Lei de Licitações e Contratos.

23.i,        É  elefto  o  Foro  da  Comarca  de  GaranhunstiJE,   para  dirimir  os  lfigios  que  decorrerem  da
execução deste Temo de Contato, que não possa ser dirimidas adminbtrawamente, que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Temo,  eventuais  controvérsias  passam  a  tentatiiva  de  conciliação,  confóme  aú  92.  s  io,  da  Lei  no
14.133%21,
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23.2.      E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as paries firmam o presente contrato, em
02 (duas) vias de igual teor e forma, conjuntamente com as testemunhas.

Brejão-PE, de                      2025'

SALI]LO HENRIQUE FLORENTINO DE
Prefeito

CONTRATANTE

090

.s           ® wrp

LUANA BATISTA MARTINS DE BARROS
Secretária Municipal de Educação

Gestora do Fm
CONT

ANDRÉA DOS SANTOS CALADO E[ODRIGUES
Secretária Municipal de Saúde

Gestora do FMS
CONTEÁTANTE

JERÔNIMO I)E LIMA SILVA
Secretário Muricipal de Assistêncía Socíal

Gestor-FMS
CONTRATANTE

Empresa
CNPJ/MF sob o n.

Representado legalmente pelo o Sr(a)
CONTRATADA
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